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MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
PRAIA GRANDE  

 
 

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO - Nº 001/201 6 

O Município da Estância Balneária de Praia Grande, através da Secretaria de Administração e da Comissão 
Especial de Concurso Público, nos termos da legislação vigente, torna público a abertura de inscrições ao 
Concurso Público para os cargos descritos na Tabela do item 1.1. 

As provas objetivas estão previstas para o dia 22 de Maio de 2016 em local e horário a ser definido em 
Edital de Convocação a ser divulgado no dia 13 de Maio de 2016 no Quadro de Avisos da Sede do 
Município da Estância Balneária de Praia Grande e nos sites www.praiagrande.sp.gov.br. e www.ibamsp-
concursos.org.br. 

A realização do Concurso Público foi autorizada pelo Senhor Prefeito Municipal, conforme despacho 
exarado em processo próprio. 

Os candidatos nomeados aos cargos de Médico (exceto Médico Generalista e Médico do Trabalho) estarão 
sujeitos ao que dispõe a Lei Complementar nº 015, de 28 de maio de 1992 (Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Praia Grande) e Lei Complementar nº 701, de 15 de maio de 2015 (Remuneração 
por Produtividade), além de regras próprias da legislação federal, estadual e municipal pertinente e às 
presentes instruções especiais. 

Os candidatos nomeados ao cargo de Médico Generalista - 20 Horas e Médico Generalista - 40 Horas 
estarão sujeitos ao que dispõe a Lei Complementar nº 015, de 28 de maio de 1992 (Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Praia Grande) e Decreto nº 4362, de 26 de março de 2008 (Remuneração por 
Produtividade), além de regras próprias da legislação federal, estadual e municipal pertinente e às 
presentes instruções especiais. 

Os candidatos nomeados ao cargo de Médico do Trabalho estarão sujeitos ao que dispõe a Lei 
Complementar nº 015, de 28 de maio de 1992 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Praia 
Grande), além de regras próprias da legislação federal, estadual e municipal pertinente e às presentes 
instruções especiais. 

O Concurso Público será regido pelas instruções especiais a seguir transcritas. 
 
Os Anexos, parte integrante deste Edital são os que seguem: 

Anexo I - Descrições sumárias das atribuições dos cargos 

Anexo II – Programas das Provas. 

Anexo III – Formulário para interposição de recursos. 
 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

1.1. São especificações dos cargos: 

Obs: CR = Cadastro Reserva 

CÓD. 
CARGO 

CARGO 
ESCOLARIDADE / REQUISITOS / 
JORNADA DE TRABALHO 

VAGAS 
VENCIMENTOS 

(R$) 

181-70 MÉDICO CARDIOLOGISTA  

Curso Superior e CRM, Certificado de 

Conclusão de Residência ou comprovação 

de especialidade médica na área / 

Jornada de trabalho: 20 horas semanais. 

CR 

R$ 3.214,83 

+ R$ 181,20 

(insalubridade), podendo 

chegar a remuneração até 

R$ 13.000,00 aos adesistas 

da LC nº 701/2015 

(conforme produtividade) 

181-111 MÉDICO DO TRABALHO 
Curso Superior e C.R.M / Certificado de 

Conclusão de Residência ou comprovação 
02 

R$ 3.214,83 

+ insalubridade R$ 181,20  
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de especialidade médica na área / 

Jornada de Trabalho: 20 horas semanais. 

181-124 
MÉDICO GENERALISTA - 20 
HORAS 

Curso Superior e CRM / Jornada de 

trabalho de 20 horas semanais. 
01 

R$ 3.214,83 

+ insalubridade R$ 181,20 

+ gratificação PSF R$ 

2.003,80, podendo chegar 

a remuneração até R$ 

6.671,83 conforme Decreto 

nº 4362/2008 

(produtividade) 

181-75 
MÉDICO GENERALISTA - 40 
HORAS 

Curso Superior e CRM / Jornada de 

trabalho de 40 horas semanais. 
14 

R$ 6.233,66 

+ insalubridade R$ 181,20 

+ gratificação PSF R$ 

3.885,44, podendo chegar 

a remuneração até R$ 

11.644,30 conforme 

Decreto nº 4362/2008 

(produtividade) 

181-130 MÉDICO GERIATRA 

Curso Superior e CRM, Certificado de 

Conclusão de Residência ou comprovação 

de especialidade médica na área / 20 

horas semanais. 

CR 

R$ 3.214,83 

+ R$ 181,20 

(insalubridade), podendo 

chegar a remuneração até 

R$ 13.000,00 aos adesistas 

da LC nº 701/2015 

(conforme produtividade) 

181-132 
MÉDICO INFECTOLOGISTA 
INFANTIL 

Curso Superior e CRM, Certificado de 

Conclusão de Residência ou comprovação 

de especialidade médica na área / 

Jornada de trabalho: 20 horas semanais. 

CR 

R$ 3.214,83 

+ R$ 181,20 

(insalubridade), podendo 

chegar a remuneração até 

R$ 13.000,00 aos adesistas 

da LC nº 701/2015 

(conforme produtividade) 

181-139 MÉDICO MASTOLOGISTA  

Curso Superior e CRM, Certificado de 

Conclusão de Residência ou comprovação 

de especialidade médica na área / 

Jornada de trabalho: 20 horas semanais. 

CR 

R$ 3.214,83 

+ R$ 181,20 

(insalubridade), podendo 

chegar a remuneração até 

R$ 13.000,00 aos adesistas 

da LC nº 701/2015 

(conforme produtividade) 

181-88 MÉDICO NEFROLOGISTA 

Curso Superior e CRM, Certificado de 

Conclusão de Residência ou comprovação 

de especialidade médica na área / 20 

horas semanais. 

CR 

R$ 3.214,83 

+ R$ 181,20 

(insalubridade), podendo 

chegar a remuneração até 

R$ 13.000,00 aos adesistas 

da LC nº 701/2015 

(conforme produtividade) 

181-76 
MÉDICO NEUROLOGISTA 
INFANTIL 

Curso Superior e CRM, Certificado de 

Conclusão de Residência ou comprovação 

de especialidade médica na área / 20 

horas semanais. 

CR 

R$ 3.214,83 

+ R$ 181,20 

(insalubridade), podendo 

chegar a remuneração até 

R$ 13.000,00 aos adesistas 

da LC nº 701/2015 

(conforme produtividade) 

181-143 MÉDICO ONCOLOGISTA 

Curso Superior e C.R.M., Certificado de 

Conclusão de Residência ou comprovação 

de especialidade médica na área/ Jornada 

de Trabalho de 20 horas semanais. 

CR 

R$ 3.214,83 

+ R$ 181,20 

(insalubridade), podendo 

chegar a remuneração até 

R$ 13.000,00 aos adesistas 

da LC nº 701/2015 

(conforme produtividade) 

181-86 MÉDICO PROCTOLOGISTA 

Curso Superior e CRM, Certificado de 

Conclusão de Residência ou comprovação 

de especialidade médica na área / 20 

horas semanais. 

CR 

R$ 3.214,83 

+ R$ 181,20 

(insalubridade), podendo 

chegar a remuneração até 

R$ 13.000,00 aos adesistas 

da LC nº 701/2015 
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(conforme produtividade) 

181-136 MÉDICO PSIQUIATRA INFANTIL  

Curso Superior e CRM, Certificado de 

Conclusão de Residência ou comprovação 

de especialidade médica na área / 20 

horas semanais. 

01 

R$ 3.214,83 

+ R$ 181,20 

(insalubridade), podendo 

chegar a remuneração até 

R$ 13.000,00 aos adesistas 

da LC nº 701/2015 

(conforme produtividade) 

181-116 MÉDICO SANITARISTA 
Curso Superior, CRM e Especialização em 

Saúde Pública / 20 horas semanais. 
CR 

R$ 3.214,83 

+ R$ 181,20 (insalubridade) 

181-117 MÉDICO UROLOGISTA 

Curso Superior e CRM, Certificado de 

Conclusão de Residência ou comprovação 

de especialidade médica na área / 20 

horas semanais. 

CR 

R$ 3.214,83 

+ R$ 181,20 

(insalubridade), podendo 

chegar a remuneração até 

R$ 13.000,00 aos adesistas 

da LC nº 701/2015 

(conforme produtividade) 

1.2. Os candidatos habilitados serão nomeados segundo necessidade de pessoal, disponibilidade 
orçamentária da Prefeitura e limites legais para tais despesas, obedecendo a ordem de classificação 
final. 

1.3. Os horários e dias de trabalho do candidato nomeado ficarão a critério da Administração Pública, 
podendo ser diurno e/ou noturno em dias de semana, sábados, domingos e feriados, obedecida a 
carga horária semanal de trabalho.  

1.4. Os aprovados formarão listagem para serem aproveitados, dentro do prazo de validade do Concurso 
Público, à medida que forem vagando ou sendo criadas novas vagas. 

1.5. É de inteira responsabilidade dos candidatos verificar o andamento do concurso em todas as suas 
fases através dos meios de comunicação descritos no presente Edital. 

1.6. O período de validade estabelecido para este Concurso não gera, para o Município da Estância 
Balneária de Praia Grande, a obrigatoriedade de aproveitar todos os candidatos aprovados. A 
aprovação gera, para o candidato, apenas o direito à preferência na nomeação, dependendo da sua 
classificação no Concurso. 

1.7. O Concurso Público será realizado na cidade de Praia Grande/SP. 
 

2. DAS INSCRIÇÕES: 

2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais retificações, 
comunicados e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais o candidato 
não poderá alegar desconhecimento. 

2.2. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor 
de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso. 

2.3. Ao inscrever-se no Concurso, é recomendável ao candidato observar atentamente as informações 
sobre a aplicação das provas, em especial o item a seguir. 

2.4. Tendo em vista a possibilidade de coincidência de h orário de aplicação das provas, aconselha-
se que o candidato realize apenas uma inscrição, en tretanto, caso seja efetuada mais de uma 
inscrição será considerado, para efeito deste Concu rso Público, aquele em que o candidato 
estiver presente na prova objetiva sendo considerad o ausente nas demais opções. 

2.5. São condições para inscrição/posse: 

2.5.1. Ter nacionalidade brasileira, ou gozar das prerrogativas do Decreto Federal nº 70.436 de 18/04/72; 

2.5.2. Ter na data da posse 18 (dezoito) anos completos, no mínimo; 

2.5.3. Não ser aposentado por invalidez e nem estar com idade de aposentadoria compulsória nos termos 
do Artigo 40, inciso II da Constituição Federal; 
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2.5.4. Não receber, no ato da posse, proventos de aposentadoria oriundos de Cargo, Emprego ou Função 
exercidos perante a União, Território, Estado, Distrito Federal, Município e suas Autarquias, 
Empresas ou Fundações, conforme preceitua o artigo 37, §10 da Constituição Federal, com a 
redação da Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98, ressalvadas as acumulações permitidas pelo 
inciso XVI do citado dispositivo constitucional, os cargos eletivos e os cargos ou empregos em 
comissão; 

2.5.5. Estar quite com o Serviço Militar, se for o caso; 

2.5.6. Estar em gozo dos seus direitos civis e políticos; 

2.5.7. Estar quite com a Justiça Eleitoral, mediante apresentação de Certidão de Quitação Eleitoral, a ser 
apresentada no momento da posse; 

2.5.8. Preencher as exigências do cargo segundo o que determina a Lei e a Tabela do item 1.1 do 
presente Edital. 

2.6. A apresentação dos documentos comprobatórios das condições exigidas no item anterior será feita 
por ocasião da posse.   

2.7. A não apresentação da referida documentação é fator de cancelamento de todos os efeitos da 
inscrição.  

2.8. As inscrições ficarão abertas exclusivamente através da Internet  no período de 04 de Abril a 05 de 
Maio de 2016.   

2.8.1. O período de inscrição poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a 
critério da Comissão Especial do Concurso e do IBAM. 

2.8.2. A prorrogação de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para todos 
os efeitos legais a comunicação feita no endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br. 

2.9. O valor da inscrição é de R$ 88,00 (oitenta e oito reais) 

2.10. Ao se inscrever o candidato deverá indicar o código da opção do cargo para o qual pretende 
concorrer, conforme tabela constante do item 1.1 deste Edital 

2.11. As informações prestadas no formulário de inscrição via Internet serão de inteira responsabilidade do 
candidato, reservando-se ao Município da Estância Balneária de Praia Grande e ao Instituto Brasileiro 
de Administração Municipal - IBAM o direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher 
esse documento oficial de forma completa, e correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

2.12. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção do cargo. 

2.12.1. Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga. 

2.13. Não haverá devolução da importância paga, ainda que a maior ou em duplicidade, seja qual for o 
motivo alegado. 

2.13.1. É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição no presente Concurso para terceiros, 
para outros concursos ou para outro cargo. 

2.14. Não será concedida isenção do valor da inscrição 

2.15. Não serão aceitas inscrições por via postal ou que não estejam em conformidade com o disposto 
neste Edital. 

2.16. O candidato que necessitar de condição especial para a realização das provas deverá solicitá-la por 
escrito, durante o período de inscrição (de 04/04/2016 a 05/05/2016, das 09:00 às 16:00 hor as) 
junto ao Setor de Concursos Públicos do Município da Estância Balneária de Praia Grande (1º 
andar do Paço Municipal). 

2.16.1. Juntamente com a solicitação mencionada no item 2.16 o candidato deverá anexar Laudo Médico 
que justifique a realização de condição especial para a realização das provas. 

2.16.2. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à 
possibilidade de fazê-las de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu 
favorecimento. 

2.16.3. O candidato que não efetuar a solicitação de condição especial para a realização das provas nas 
formas descritas nos itens 2.16, 2.16.1 e 2.16.2 não terá a condição atendida no dia da prova. 
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2.16.4. O (A) candidato (a) poderá solicitar a inclusão e uso do nome social para tratamento devendo, no 
período destinado à inscrição, entrar em contato com o IBAM através do email 
atendimento@ibamsp.org.br e informar o nome social pelo qual deseja ser tratado, sendo 
responsável pelas informações prestadas. 

2.16.4.1. Quando das publicações dos resultados e divulgações no site do IBAM, será considerado o nome 
civil. 

2.16.4.2. O (A) candidato (a) que não efetuar a solicitação mencionada no item 2.18.18 no período 
destinado às inscrições não poderá alegar prejuízo ou constrangimento. 

2.17. O candidato que tenha exercido efetivamente a função de jurado a partir da vigência da Lei Federal nº 
11.689/2008 e até o último dia do período das inscrições para este Concurso Público, poderá 
solicitar esta opção para critério de desempate. 

2.17.1. O documento comprobatório do descrito no item 2.17 deverá ser entregue durante o período de 
inscrição junto ao Setor de Concursos Públicos da Prefeitura da Estância Balneária de Praia Grande 
(1º andar do Paço Municipal). 

2.17.2. O candidato que não atender aos itens 2.17 e 2.17.1 deste Capítulo, não terá sua condição de 
jurado utilizada como critério de desempate. 

2.18. A inscrição do candidato com deficiência deverá obedecer, rigorosamente, o disposto no Capítulo 3 
do presente Edital 

 

PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO: 

2.19. As inscrições deverão ser realizadas exclusivamente via Internet, das 09:00 horas do dia 04 de Abril 
às 23h59min do dia 05 de Maio de 2016 (horário de B rasília)  e para inscrever-se o candidato 
deverá: 

2.19.1.  acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br   

2.19.2. localizar o link correlato ao presente Concurso Público 

2.19.3. preencher total e corretamente o formulário de inscrição. 

2.19.4. conferir e transmitir os dados informados. 

2.19.5. imprimir o boleto bancário 

2.19.6. efetuar o pagamento do boleto. 

2.20. Para pagamento do valor da inscrição R$ 88,00 (oitenta e oito reais) será utilizado o boleto bancário 
gerado no ato da inscrição que deverá ser quitado até o dia 06/05/2016 respeitado o horário 
bancário. 

2.20.1. O pagamento do boleto deverá ser feito, preferencialmente, na rede bancária. 

2.20.2. O IBAM e o Município da Estância Balneária de Praia  Grande não se responsabilizam por 
pagamentos feitos em Supermercados, Lojas e Casas L otéricas . 

2.20.3. O pagamento deverá ser efetivado, impreterivelmente, até o dia 06/05/2016, caso contrário, não 
será considerado. 

2.20.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em 
que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 

2.20.5. Não será aceito pagamento correspondente à inscrição por depósito em caixa eletrônico, via 
correio, facsimile, transferência eletrônica, DOC, ordem de pagamento ou depósito comum em 
conta-corrente, condicional, cheque ou fora do período de inscrição ou qualquer outro meio 
diferente do especificado neste Edital. 

2.20.5.1. O candidato que efetuar o agendamento de pagamento de sua inscrição deverá atentar para a 
confirmação do débito em sua conta corrente. Não tendo ocorrido o débito do valor agendado (e 
conseqüente crédito na conta do IBAM) a inscrição não será considerada válida. 

2.20.6. As inscrições somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do valor da 
inscrição; 
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2.20.6.1. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o 
estabelecido e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data de 
encerramento das inscrições ou de formas diferentes às estabelecidas neste Capítulo. 

2.20.7. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita a partir de dois dias  úteis 
após o pagamento do boleto o candidato através endereço eletrônico do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal (IBAM); 

2.20.8. Para efetuar consultas o candidato deverá acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br e no link 
“área do candidato” digitar seu C.P.F e data de nascimento. Para tanto é necessário que o 
candidato cadastre esses dados corretamente .  

2.20.8.1. Caso o candidato não consiga efetuar consultas relativas a sua inscrição, deverá entrar em 
contato com o IBAM por email: atendimento@ibamsp-concursos.org.br 

2.20.8.2. As correções dos dados cadastrais poderão ser feitas SOMENTE até o término das inscrições e 
mediante pedido do candidato, por email enviado ao IBAM: atendimento@ibamsp.org.br. 

2.20.8.3. O email enviado ao IBAM deverá conter informações suficientes que permitam a avaliação da 
equipe de atendimento para envio da resposta à dúvida apresentada / solicitação efetuada pelo 
candidato. 

2.20.8.4. O candidato que não efetuar as correções dos dados cadastrais (especialmente idade) não 
poderá interpor recurso em favor de sua situação após a divulgação dessas informações na lista 
de classificação, arcando com as consequências advindas de sua omissão. 

2.20.9. O candidato inscrito não deverá enviar cópia do documento de identidade, sendo de sua 
exclusiva responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, sob as penas 
da lei; 

2.20.10. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal e o Município da Estância Balneária de Praia 
Grande  não se responsabilizam por solicitações de inscrições via Internet não recebidas por 
motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento de linhas 
de comunicação, erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao 
processamento dos pagamentos, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 
transferência de dados. 

2.20.11. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de 
comunicação no site www.ibamsp-concursos.org.br nos últimos dias de inscrição. 

2.20.12. O descumprimento das instruções de inscrição constante deste Capítulo implicará a não 
efetivação da inscrição. 

2.20.13. O candidato poderá realizar sua inscrição por meio de serviços públicos tais como Telecentros e 
Infocentros do Programa Acessa São Paulo que disponibilizam postos (locais públicos para 
acesso à internet) em todas as regiões do Estado de São Paulo. 

2.20.13.1. Estes Programas são completamente gratuitos e disponíveis a todo cidadão. 

2.20.13.2. Para utilizar os equipamentos o candidato deverá efetuar o cadastro, no local, apresentando RG e 
comprovante de residência. 

 
3. DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA: 

3.1. Às pessoas com deficiência, que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 
inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, é assegurado o direito de inscrição no presente 
Concurso Público desde que sua deficiência seja compatível com as atribuições do cargo em 
provimento. 

3.2. Nos termos da Lei Complementar nº 15 de 28/05/1992, será assegurado o direito de inscrição na 
presente seleção às pessoas com deficiência, ficando-lhes reservado 05% (cinco por cento) das 
vagas a serem preenchidas. 

3.3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem nas categorias discriminadas 
no artigo 4º do Decreto Federal 3.298/99 e suas alterações e na Súmula 377 do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ (pessoas com visão monocular).  

3.4. As pessoas com deficiência participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os 
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demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de 
aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os 
demais candidatos.  

3.5. Para efeito de comprovação da deficiência, em conformidade com a legislação vigente, Lei 7853/89 e 
Decreto 3298/99, o candidato deverá comparecer na Divisão de Medicina do Trabalho do Município 
da Estância Balneária de Praia Grande (andar térreo do Paço Municipal), situada à Avenida 
Presidente Kennedy, nº 9000, Vila Mirim - Praia Grande, até o dia 06/05/2016, das 08:00 as 11:00 
horas, munido de Laudo Médico original e expedido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias antes 
do término  das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a 
provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da prova, informando 
também o seu nome, documento de identidade (R.G) e denominação do cargo. 

3.6. O candidato com deficiência que necessitar de prova especial, ou condição especial para realizar a 
prova, deverá entregar requerimento com sua solicitação junto ao Setor de Concursos Públicos do 
Município da Estância Balneária  de Praia Grande (1º andar do Paço Municipal), até o dia 06/05/2016, 
das 09:00 as 16:00 horas. 

3.7. Os candidatos que não atenderem os dispositivos mencionados no item 3.5 e 3.6, dentro do prazo do 
período das inscrições, não serão considerados como candidato com deficiência e não terão a prova 
especial preparada, seja qual for o motivo alegado, estando impossibilitados de realizar a prova.  

3.8. O candidato com deficiência que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, não poderá 
impetrar recurso em favor de sua situação.  

3.9. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à 
possibilidade de fazê-las de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu 
favorecimento. 

3.10. Não será nomeado o candidato cuja deficiência for considerada incompatível com as atribuições a 
serem desempenhadas no exercício do cargo. 

3.11. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser argüida para justificar a concessão de 
aposentadoria ou readaptação funcional. 

 
4. DAS PROVAS OBJETIVAS 

4.1. O concurso constará de fase única: prova escrita objetiva. 

4.2. A prova objetiva, para todos os cargos, tem como data prevista para aplicação o dia 22 de Maio de 
2016. 

4.2.1. A aplicação da prova na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados à 
realização das mesmas. 

4.2.2. Havendo alteração da data prevista no item 4.2, as provas poderão ocorrer em outra data, aos 
domingos. 

4.2.3. A confirmação da data e as informações sobre horários e locais serão divulgados oportunamente 
através de Edital de Convocação, no dia 13 de maio de 2016, que será afixado no Quadro de 
Avisos da Sede do Município da Estância Balneária de Praia Grande e divulgado nos sites 
www.praiagrande.sp.gov.br. e www.ibamsp-concursos.org.br.  

4.2.3.1. O candidato receberá  informações sobre data e local das provas por email, no endereço eletrônico 
informado no ato da inscrição, sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização 
de seu correio eletrônico. 

4.2.3.2. Não serão encaminhados informativos de candidatos cujo endereço eletrônico informado no 
Formulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto. 

4.2.3.3. O IBAM e o Município da Estância Balneária de Praia Grande não se responsabilizam por 
informações de endereço eletrônico incorretas, incompletas ou por falha na entrega/recebimento de 
mensagens eletrônicas causada por caixa de correio eletrônico cheia, filtros, anti-spam, eventuais 
truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre consultar 
o site do IBAM para verificar as informações que lhe são pertinentes. 
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4.2.4. A comunicação feita por intermédio de email é meramente informativa devendo o candidato 
acompanhar a divulgação do Edital de Convocação para as provas nas formas previstas no item 
4.2.3.  

4.3. As provas escritas objetivas serão de caráter classificatório e eliminatório e se constituirão de 
questões objetivas de múltipla escolha. 

4.3.1. As provas objetivas com duração de três horas (incluindo o tempo para preenchimento da folha de 
respostas) serão compostas por 30 (trinta) questões de múltipla escolha distribuídas conforme 
Tabela abaixo: 

Cargo (s) Área do Conhecimento Número de itens 

Médicos Especialidades 
Políticas Públicas de Saúde 10 
Clínica Médica 10 
Conhecimentos Específicos 10 

Médico do Trabalho 
Médico Generalista 
Médico Sanitarista 

Políticas Públicas de Saúde 15 
Conhecimentos Específicos 15 

4.3.2. Cada questão apresentará 4 (quatro) opções de respostas. 

4.3.3. Para cada acerto será computado 1 (um) ponto. 

4.3.4. Para ser considerado habilitado na prova objetiva o candidato deverá obter, no mínimo, 10 pontos 
não podendo zerar na parte de Conhecimentos Específicos da Prova. 

4.3.5. Os candidatos que não obtiverem a nota mínima estabelecida no item 4.3.4 serão automaticamente 
eliminados do Concurso Público. 

4.4. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, no local e no horário, 
constantes das listas afixadas nos locais de aplicação das provas e no Edital de Convocação 
divulgado oficialmente pelo IBAM e pelo Município da Estância Balneária de Praia Grande. 

4.4.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova objetiva com antecedência mínima 
de 30 minutos do horário divulgado no Edital de Convocação para fechamento dos portões. 

4.4.2. O candidato que se apresentar após o horário determinado pelo Edital de Convocação para 
fechamento dos portões será automaticamente excluído do Certame, seja qual for o motivo alegado 
para seu atraso. 

4.4.3. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, vista ou repetição de prova ou ainda, aplicação 
da prova em outra data, local ou horários diferentes dos divulgados no Edital de Convocação. 

4.4.4. Não será admitido, em nenhuma hipótese, o ingresso do candidato no local da prova após o horário 
estabelecido para fechamento dos portões 

4.4.5. A fim de evitar atrasos, recomenda-se que os candidatos verifiquem com antecedência o local onde 
realizarão sua prova, a disponibilidade de estacionamento e vagas nas imediações, as opções de 
transporte público consultando antes horários e freqüências das linhas de ônibus aos domingos 
bem como, rotas e tempo de deslocamento. 

4.4.6. O IBAM e o Município da Estância Balneária de Praia Grande não se responsabilizam por fatos 
externos que impeçam o candidato que chegar ao local de aplicação das provas no horário 
apropriado e que independem da organização do Concurso já que não possuem gerência sobre 
trânsito ou tráfego bem como outras situações que escapam de seu âmbito de atuação. 

4.4.7. O candidato não poderá alegar desconhecimentos quaisquer sobre a realização da prova como 
justificativa de sua ausência.  

4.4.8. A ausência do candidato na sala de provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência 
do candidato e resultará na eliminação do Concurso Público. 

4.5. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento original de 
identidade que bem o identifique, ou seja: Cédula Oficial de Identidade (RG), Carteira Expedida por 
Órgão ou Conselho de Classe  (CREA, OAB, CRC, CRM etc.); Certificado de Reservista; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação com foto ou 
Passaporte. 
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4.5.1. É aconselhável que o candidato esteja portando, também, o comprovante de pagamento do Boleto 
Bancário.  

4.5.1.1. O comprovante de inscrição – pagamento do boleto bancário – não terá validade como documento 
de identidade. 

4.5.2. Não serão aceitos como documentos de identidade outros documentos que não os especificados no 
item 4.5. 

4.5.3. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, com clareza, a 
identificação do candidato. 

4.5.3.1. Documentos violados e rasurados não serão aceitos. 

4.5.4. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste 
o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo então 
submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em 
formulário próprio. 

4.5.4.1. A identificação pessoal será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.  

4.6. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens 
oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal procederá à inclusão do candidato, mediante a apresentação do boleto 
bancário com comprovação de pagamento, com o preenchimento de formulário específico. 

4.6.1. A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional e será analisada pelo 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal com o intuito de se verificar a pertinência da referida 
inscrição. 

4.6.2. Constatada a improcedência da inscrição a mesma será automaticamente cancelada sem direito a 
reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela 
decorrentes. 

4.6.3. Contra o ato de cancelamento mencionado no item anterior não caberá recurso, independentemente 
de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

4.7. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), objetivando garantir a lisura e a idoneidade 
do Concurso Público – o que é de interesse público e, em especial dos próprios candidatos – bem 
como a sua autenticidade solicitará aos candidatos, quando da aplicação das provas, o registro de 
sua assinatura em campo específico na folha de respostas, bem como de sua autenticação digital.  

4.7.1. Após a assinatura da lista de presença e entrega da folha de respostas, o candidato somente 
poderá se ausentar da sala acompanhado por um fiscal. 

4.8. O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter 
justificativa médica e o(s) objeto(s) será(ão) verificado(s) pela coordenação. 

4.9. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos, tais como telefone celular (e seus aplicativos), 
aparelhos sonoros, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, tablet, notebook ou similares, 
calculadora, palm-top, relógio com calculadora e/ou receptor, qualquer equipamento que possibilite 
comunicação externa, incorrerá em exclusão do candidato do Certame, mesmo que o aparelho 
esteja dentro do envelope de segurança que será distribuído pelo IBAM. 

4.9.1. Os celulares e outros aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados até a saída do 
candidato do local de realização das provas. 

4.9.2. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som 
seja emitido, inclusive do despertador caso seja ativado. 

4.9.3. É aconselhável que o candidato não leve nenhum dos objetos mencionados nos itens anteriores no 
dia da realização das provas. 

4.9.4. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se responsabilizará por perda ou extravio de 
documentos ou objetos ocorrido no local de realização das provas, nem por danos neles causados. 
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4.10. Durante a prova, não serão permitidas qualquer espécie de consulta a códigos, livros, manuais, 
impressos, anotações e/ou outro tipo de pesquisa.  

4.10.1. Quando, após a prova, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, a 
utilização de processos ilícitos, o candidato terá sua prova anulada e será automaticamente 
eliminado do Concurso. 

4.11. Nas provas objetivas, o candidato deverá assinalar as respostas na folha de respostas 
personalizadas, único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de 
respostas será de inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder em conformidade com 
as instruções específicas contidas na capa do caderno de questões e na folha de respostas. 

4.11.1. O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na Capa do Caderno de Questões e na 
Folha de Respostas. 

4.11.2. As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas deverão ser 
rigorosamente seguidas sendo o candidato único responsável por eventuais erros cometidos. 

4.11.3. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato que deverá 
proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do caderno de questões 
e na folha de respostas. 

4.11.4. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva, com caneta 
esferográfica de tinta preta ou azul. 

4.11.5. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma marcação, 
emenda ou rasura, ainda que legível. 

4.11.6. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar ou, de qualquer modo, danificar a Folha de 
Respostas sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de correção da mesma. 

4.11.7. Todas as folhas de respostas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

4.11.8. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 

4.12. O candidato deverá informar ao fiscal de sua sala qualquer irregularidade nos materiais recebidos 
no momento da aplicação das provas não sendo aceitas reclamações posteriores. 

4.12.1. Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões / material personalizado de aplicação das 
provas, em razão de falha de impressão, número de provas incompatível com o número de 
candidatos na sala ou qualquer outro equívoco na distribuição de prova/material, o IBAM tem a 
prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, 
o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

4.13. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a Folha de Respostas devidamente assinada e 
identificada com sua impressão digital. 

4.13.1. Somente após decorrido o tempo de uma hora e meia, o candidato poderá deixar a sala de 
aplicação e levar consigo o Caderno de Questões da Prova Objetiva. 

4.13.2. Será anulada a prova do candidato que não devolver a sua folha de respostas. 

4.13.3. Os 02 (dois) últimos candidatos a terminarem as provas somente poderão deixar o local de 
aplicação juntos. 

4.14. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das provas, deverá levar um 
acompanhante com maioridade legal que ficará em sala reservada e que será responsável pela 
guarda da criança. 

4.14.1. O acompanhante que ficará responsável pela criança, também deverá permanecer no local 
designado pela Coordenação, e se submeterá a todas as normas constantes deste Edital, inclusive 
no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular. 

4.14.2. A candidata, nesta condição, que não levar acompanhante, não realizará a prova. 

4.14.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração de prova. 

4.14.4. Exceto no caso previsto no item 4.14, não será permitida a presença de acompanhante no local de 
aplicação das provas. 
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4.15. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 
virtude de afastamento do candidato da sala de prova. 

 

5. DA CLASSIFICAÇÃO:  

5.1. A Lista de Classificação Final será em ordem decrescente de acordo com a nota final. 

5.1.1. A nota final dos candidatos será a nota obtida na prova escrita objetiva. 

5.1.2. Haverá 01 (uma) lista de classificação final para todos os candidatos aprovados, destacando-se, na 
mesma, os candidatos com deficiência e uma lista contendo a classificação desses últimos. 

5.2. Em caso de igualdade de classificação, na Lista de Classificação Final serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate: 

5.2.1. candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº 
10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais 
elevada 

5.2.2. candidato com maior número de acertos na parte de conhecimentos específicos da prova; 

5.2.3. candidato com maior número de acertos na parte de políticas públicas de saúde da prova; 

5.2.4. candidato que tiver exercido a função de jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/2008 
e até o último dia do período das inscrições para este Concurso Público. 

5.2.5. sorteio. 

5.3. A Comissão Especial de Concurso Público responsável pela realização do Concurso Público, 
conforme o disposto no artigo 106, caput da Lei Orgânica Municipal, dará publicidade ao Edital, às 
convocações, e Classificação Final no Quadro de Avisos da Sede do Município da Estância 
Balneária de Praia Grande e nos sites da prefeitura - www.praiagrande.sp.gov.br e do IBAM 
www.ibamsp-concursos.org.br. 

5.4. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso 
Público, valendo para esse fim, a Classificação divulgada na internet. 

 
6. DOS RECURSOS: 

6.1. Recursos quanto aos resultados deverão ser dirigidos à Comissão Especial de Concurso Público, 
devendo ser entregues e protocolados junto à Secretaria de Administração – Setor de Concursos 
Públicos, até as 15:00 horas, e estar em conformidade com o disposto neste Capítulo, constando 
todos os dados conforme modelo – Anexo III deste Edital. 

6.2. O prazo para interposição de recursos é de 02 (dois) dias úteis após a ocorrência do fato que lhe 
deu origem considerando a data inicial aquela da publicação/divulgação. 

6.3. Os candidatos deverão protocolar o recurso em 2 (duas) vias (original e cópia).  

6.4. Os recursos deverão ser digitados ou datilografados. 

6.4.1. Não serão analisados os recursos manuscritos. 

6.5. Cada questão ou item deverá ser apresentado em folha separada, identificada conforme modelo 
constante do Anexo III deste Edital.  

6.6. Não será permitido ao candidato anexar cópia de qualquer documento quando da interposição de 
recurso. Documentos eventualmente anexados serão desconsiderados. 

6.7. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo do fato que lhe deu origem e 
que possuírem argumentação lógica e consistente que permita sua adequada avaliação. 

6.7.1. A decisão dos recursos interpostos será divulgada através de Edital nos endereços eletrônicos 
www.praiagrande.sp.gov.br e www.ibam-concursos.org.br constando as seguintes informações: 
número de inscrição do candidato recorrente, cargo, número da questão (caso o recurso refira-se ao 
gabarito divulgado) e parecer das bancas examinadoras (Deferido ou Indeferido). 

6.7.2. O Edital de Decisão de Recursos informará data, local e horário para que o candidato possa 
visualizar a resposta na íntegra oferecida pelas bancas. 

6.7.3. Após o período descrito no item anterior as respostas oferecidas pelas bancas não estarão mais 
disponíveis. 
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6.7.4. Não serão enviados avisos ou efetuados telefonemas aos candidatos recorrentes para que tomem 
ciência das respostas oferecidas pelas bancas aos recursos interpostos. 

6.8. Será liminarmente indeferido o recurso: 

a) que não estiver devidamente fundamentado ou não possuir argumentação lógica e consistente 
que permita sua adequada avaliação; 

b) que for apresentado fora do prazo a que se destina ou relacionado a evento diverso; 

c) interposto por outra via, diferente da especificada neste Capítulo; 

d) em formulário diverso do estabelecido no Anexo III; 

e) que apresentar contestação referente a mais de uma questão no mesmo formulário, devendo o 
candidato utilizar um formulário para cada questão, objeto de questionamento. 

f) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 

g) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo e nas instruções 
constantes dos Editais de divulgação dos eventos. 

6.9. Não haverá segunda instância de recurso administrativo; re-análise de recurso interposto ou 
pedidos de revisão de recurso e recurso contra o gabarito oficial definitivo. 

6.10. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos 
presentes à prova. 

6.10.1. Na possibilidade de haver mais de uma alternativa correta por questão, serão consideradas corretas 
as marcações feitas pelos candidatos em qualquer uma das alternativas consideradas corretas. 

6.11. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos e as provas serão 
corrigidas de acordo com as alterações promovidas. 

6.12. Ocorrendo deferimento de recursos, poderá haver, eventualmente, alteração da nota atribuída ou 
classificação inicial obtida. 

6.13. A anulação de questão não gera a atribuição de pontos adicionais além daqueles a que o candidato 
prejudicado tem direito. 

6.14. A Comissão Especial de Concurso Público constitui última instância para recurso, sendo soberana 
em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

 
7. DA NOMEAÇÃO E POSSE: 

7.1. Os candidatos nomeados estarão sujeitos ao estágio probatório nos termos constitucionais com 
avaliação estabelecida em lei específica. 

7.2. É facultado à Administração, exigir dos candidatos classificados, quando da nomeação, além da 
documentação prevista no item 2.2 deste Edital, outros documentos comprobatórios de bons 
antecedentes morais, criminais e administrativos, inclusive Certificados Éticos Profissionais 
expedidos pelos conselhos de classe. 

7.2.1. Identificado, a qualquer tempo irregularidade na apresentação dos documentos acima mencionados, 
o candidato responsável será eliminado do Concurso. 

7.3. No ato de sua nomeação, o candidato deverá declarar, sob as penas da lei, se é ou já foi 
funcionário público (municipal, estadual ou federal), seja como celetista, estatutário ou contratado. 

7.3.1. Em caso positivo, deverá o candidato juntar certidão comprovando que: 

7.3.1.1. não foi punido anteriormente com pena de demissão ou; 

7.3.1.2. não está respondendo a qualquer processo administrativo que possa ensejar a sua demissão. 

7.4. Na hipótese de ter sido demitido ou de estar respondendo processo administrativo, no qual lhe é 
imputada falta disciplinar passível de demissão, nos termos do item anterior, o candidato terá sua 
posse indeferida, salvo se entre o término definitivo do correspondente processo disciplinar e a data 
da posse tenha decorrido mais de cinco anos. 

7.5. A não apresentação da declaração de que trata o item 7.3 e da consequente certidão, culminará no 
indeferimento da posse. 

7.6. O candidato terá o prazo de 05 (cinco) dias, a partir da nomeação, para retirar o rol de documentos 
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a serem providenciados e declarar se tem interesse no cargo público em que for convocado para 
posse. 

7.6.1. Expirado o prazo previsto no item 7.6, sem manifestação do candidato, este perderá o direito à 
vaga. 

7.7. Só poderá ser empossado aquele que for julgado apto física e mentalmente para o exercício do 
cargo. 

7.8. O Atestado de Saúde Ocupacional para fim admissional será expedido pela Divisão de Medicina do 
Trabalho do Município da Estância Balneária de Praia Grande ou por empresa contratada para este 
fim. 

7.9. Os exames serão realizados sob a responsabilidade do Município da Estância Balneária de Praia 
Grande, ou por empresas contratadas para este fim, de acordo com os critérios estabelecidos pela 
Prefeitura. 

7.10. A critério da Prefeitura ou da empresa contratada, o candidato poderá ser submetido a exames 
complementares e/ou avaliações especializadas. 

7.11. A posse ocorrerá dentro do prazo estabelecido no artigo 21 da Lei Complementar nº 015, de 28 de 
maio de 1.992. 

7.11.1. Se a posse não ocorrer dentro do prazo legal, o ato de nomeação será tornado sem efeito. 

 
8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

8.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita aceitação 
das condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas no Edital e nas normas legais 
pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do 
certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

8.1. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 
a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros relativos 
ao Concurso, nos comunicados, nas instruções aos candidatos e/ou nas instruções constantes da 
Prova, o candidato que: 

a) apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se 
qualquer tolerância; 

b) não comparecer às provas seja qual for o motivo alegado; 
c) não apresentar o documento que bem o identifique; 
d) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
e) ausentar-se do local de provas antes do tempo mínimo de permanência; 
f) ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas ou outros materiais não permitidos, sem 

autorização; 
g) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
h) for apanhado em flagrante tentativa de burla, fraude ou falsificação na realização da prova, sem prejuízo 

da deflagração do procedimento cabível. 
i) for surpreendido em comunicação com outras pessoas, dando ou recebendo auxílio para a execução 

das provas, ou utilizando-se de livros, notas ou impressos não permitidos ou máquina calculadora ou 
similar; 

j) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou de comunicação; 
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido e 

descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas ou com os demais candidatos. 
l) prestar, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata 
m) fotografar, filmar a realização de sua prova ou de terceiros ou registrar qualquer imagem do local de 

aplicação das provas. 
n) descumprir qualquer regra estabelecida neste Edital, nas retificações e no Edital de Convocação para a 

realização das provas. 

8.2. Caberá à banca examinadora a responsabilidade pelo grau de dificuldade, abrangência e 
quantidade de questões por assunto, bem como pela extensão da mesma. 

8.3. Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação do Concurso Público, e não havendo óbice 
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administrativo, judicial ou legal, é facultada a incineração dos registros escritos, mantendo-se, 
entretanto, pelo período de validade do Concurso Público, os registros eletrônicos a ele referentes. 

8.4. O Município da Estância Balneária de Praia Grande e o IBAM se eximem das despesas decorrentes 
de viagens e estadas dos candidatos para comparecimento a qualquer prova do Concurso Público, 
bem como objetos pessoais esquecidos e danificados nos locais de prova. 

8.5. O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço e telefone junto à Secretaria de 
Administração (Setor de Concursos Públicos) durante o período de validade do Concurso Público. 

8.6. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto 
não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos 
candidatos para as provas correspondentes, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso 
a ser publicado. 

8.7. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentação, ainda que verificada 
posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, cancelando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição. 

8.8. O prazo de validade do Concurso Público será de 01 (um) ano, contado a partir da data de sua 
homologação, podendo ser prorrogado por igual período segundo interesse da Administração.  

8.9. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Concurso Público, perante o Município da 
Estância Balneária de Praia Grande, o candidato que não o fizer até o segundo dia útil, após a 
publicação do mesmo. 

8.10. O Concurso Público será homologado pelo Senhor Prefeito e nos termos da Legislação vigente. 

8.11. A Comissão Especial de Concurso Público não autoriza a comercialização de apostilas e não se 
responsabiliza pelo teor das mesmas. 

8.12. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial de Concurso Público. 
 
 

MARCELO YOSHINORI KAMEIYA 
Secretário Municipal de Administração
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES 
CONCURSO PÚBLICO 001/2016 

MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 
 

 
MÉDICO CARDIOLOGISTA, GERIATRA, INFECTOLOGISTA INFANTIL,  MASTOLOGISTA, NEFROLOGISTA, 
NEUROLOGISTA INFANTIL, ONCOLOGISTA, PROCTOLOGISTA, PSIQUIA TRA INFANTIL, UROLOGISTA:  
Atende de forma preventiva e curativa à população, dentro de sua área de formação, nas unidades de especialidades 
de saúde do Município. 
 
MÉDICO DO TRABALHO:  
Atua visando essencialmente à promoção da Saúde e à prevenção da doença, conhecendo, para tanto, os processos 
produtivos e o ambiente de trabalho da municipalidade; avalia as condições de saúde do servidor para determinadas 
funções e/ou ambientes, indicando sua alocação para trabalhos compatíveis com as suas condições de saúde, 
orientando-o, se necessário, no processo de adaptação; notifica, formalmente, o superior competente quando houver 
suspeita ou comprovação de transtornos da saúde atribuíveis ao trabalho, bem como recomenda ao superior a adoção 
dos procedimentos cabíveis, independentemente da necessidade de afastar o servidor do trabalho; exerce suas 
atividades com total independência profissional e moral com relação ao servidor público e a municipalidade; conhece os 
ambientes e condições de trabalho dos servidores sob seus cuidados, adequando o desempenho de suas funções nos 
exames ocupacionais e demais atribuições profissionais; no exame admissional, compatibiliza a aptidão do candidato do 
ponto de vista médico com o local de trabalho, e com as atribuições pertinentes ao cargo; não negligencia, nos exames 
admissionais, portadores de afecções ou deficiência física desde que estas não sejam agravadas pela atividade a ser 
desempenhada e não exponham o servidor ou a municipalidade a riscos; efetua visitas hospitalares e domiciliares, 
quando o servidor estiver impossibilitado de comparecer a Medicina do Trabalho; orienta o servidor e a municipalidade 
no tocante à assistência médica, visando melhor atendimento. 
 
 
MÉDICO GENERALISTA: Atua de forma preventiva e curativa com visitação domiciliar e atendimento nas Unidades de 
Saúde da Família dentro das normas previstas pelo Ministério da Saúde e necessidades da Secretaria de Saúde de 
Praia Grande, conforme Portaria MS 2488/2011: 
I - realizar atenção a saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade; 
II - realizar consultas clínicas, pequenos procedimentos cirúrgicos, atividades em grupo na UBS e, quando indicado ou 
necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc); 
III - realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; 
IV - encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, mantendo sua 
responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário; 
V - indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, 
mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário; 
VI - contribuir, realizar e participar das atividades de Educação Permanente de todos os membros da equipe; e  
VII - participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USB. 
 
MÉDICO SANITARISTA: 
Acompanhar a situação epidemiológica do município em relação às Doenças de Notificação Compulsória, doenças 
emergentes, cobertura vacinal, mortalidade e morbidade; Elaborar e/ou participar de projetos e programas de ações de 
saúde pública; Elaborar informação sobre dados epidemiológicos do município; Participar de capacitações, cursos e 
seminários realizados por outras esferas de governo, que envolvam a vigilância em saúde; Realizar palestras, 
capacitações e orientações para técnicos e para a população em geral. 
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ANEXO II – PROGRAMAS 
CONCURSO PÚBLICO 001/2016 

MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 
 

MÉDICO CARDIOLOGISTA, GERIATRA, INFECTOLOGISTA INFANTIL,  MASTOLOGISTA, NEFROLOGISTA, 
NEUROLOGISTA INFANTIL, ONCOLOGISTA, PROCTOLOGISTA, PSIQUIA TRA INFANTIL, UROLOGISTA:  
Política de Saúde: Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de 
Saúde. Programa Saúde da Família. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Vigilância Sanitária. 
Indicadores de nível de saúde da população. Noções de Saúde Pública. Doenças de notificação compulsória no Estado 
de São Paulo.  
Clínica Médica: Doenças sexualmente transmissíveis; Doenças crônico-degenerativas; Doenças infectocontagiosas e 
parasitárias; Doenças metabólicas; Educação em saúde; Princípios de medicina social e preventiva; Antibioticoterapia; 
Atendimento de emergência; Choques; Afecções cardíacas; Primeiros Socorros. 
Conhecimentos Específicos:  
Código de Ética e Conhecimentos relacionados à área de atuação. 
 
 
MÉDICO DO TRABALHO  
Organização dos Serviços de Saúde do Trabalhador. Organização Internacional do Trabalho e Normas Internacionais 
do Trabalho. Recomendações 112/59 da OIT - Convenção 161/85 da OIT-NR4_SESMT, NR5 - CIPA, NR7 - PCMSO, 
NR9 – PPRA e demais normas regulamentadoras aprovadas e legislações complementares. Doenças Ocupacionais 
Relacionadas ao Trabalho. Conceito, relação saúde/doença/ambiente do trabalho. Doenças ocupacionais e 
profissionais. Doenças causadas por agentes físicos, químicos e biológicos. Doenças relacionadas aos sistemas 
cardiovascular, digestivo, endócrino, hemolinfático, neuropsíquico, osteomuscular, respiratório, tegumentar, urogenital, 
oftálmico e otolaringológico. Doenças infecciosas ocupacionais e Câncer. Acidentes no trabalho ou portador de uma 
doença do trabalho - Reabilitação profissional - mudança de cargo/função. Toxicologia ocupacional: Agentes tóxicos, 
exposições e vias de introdução. Classificação das intoxicações - limites permissíveis para agentes tóxicos no ambiente 
de trabalho. Ergonomia - Cargas e solicitações no trabalho - Formas de trabalho humano: Fadiga e monotonia, 
vibrações intensas - iluminação. Saúde ambiental e repercussões na saúde individual e coletiva: Mapeamento de riscos 
- Ações de Saúde, de Segurança do trabalho e dos Agentes funcionais - Campanhas de prevenção de Saúde, 
planejamento, implantação e execução de programa. AIDS, Alcoolismo, Tabagismo e uso de drogas nas empresas. 
Legislação previdenciária e acidentária (CLT), Decreto 3048/99 - DIREITO DO TRABALHO - REGULAMENTAÇÃO 
ATUAL DE INSALUBRIDADE - NR 15 DA PORTARIA 3214/78. Laudo Pericial e os Processos Trabalhistas - Proteção 
do Trabalhador: da mulher e do menor. Vigilância sanitária - Legislação estadual e municipal - Epidemiologia e Saúde 
do Trabalhador. Aspectos de Biossegurança. Experiência no atendimento de urgências em medicina pré-hospitalar para 
vítimas de acidentes e mal súbito - Perícia Médica - Sigilo Profissional Atestado e Boletim Médico. Saúde do 
Trabalhador no âmbito do SUS. Investigação e análise dos acidentes de trabalho - conceito do acidente do trabalho, 
medidas técnicas e administrativas de prevenção. Metodologia de abordagem: individual e coletiva dos trabalhadores, 
com o uso de ferramentas epidemiológicas; Epidemiologia das doenças profissionais no Brasil, aspectos toxicológicos e 
sua prevenção. Medidas preventivas e tratamentos. Conhecimentos específicos em LER (Lesões por Esforços 
Repetitivos). Noções de saúde mental do trabalhador. Conceituação de saúde ocupacional. Legislação e organização 
dos serviços de segurança, higiene e medicina do trabalho, inclusive programas sobre AIDS e outras D.S.Ts. Noções de 
epidemiologia. História natural das doenças profissionais devidas a agentes químicos, físicos e biológicos. Noções de 
estatística, higiene e saneamento do meio ambiente (reconhecimento, avaliação de controle de riscos ambientais). 
Fisiologia do trabalho. Agentes mecânicos de doenças profissionais. Acidentes do trabalho. Cadastro de acidentes. 
Noções de toxicologia (alcoolismo, tabagismo e outras drogas nas empresas). Limites de tolerância. Doenças causadas 
por ruídos: trauma acústico. Controle médico dos trabalhadores menores, do sexo feminino, idosos e expostos a 
agentes físicos e químicos. Controle do uso de drogas causadoras de dependência entre trabalhadores. Readaptação e 
reabilitação profissional. Exames pré-admissionais. Exames médicos periódicos. Imunizações de interesse ocupacional. 
Política de Saúde: Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de 
Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde – 
Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de descentralização e atenção primária à 
Saúde. Doenças de notificação compulsória no Estado de São Paulo. Código de Ética.   
 
 
MÉDICO GENERALISTA - 40 HORAS e 20 HORAS:  

Política de Saúde: Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de 
Saúde. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da 
população. Doenças de notificação compulsória no Estado de São Paulo. Código de Ética.   
A consulta médica; O uso e a interpretação de dados laboratoriais; Princípios de farmacoterapia; Reações adversas a 
drogas; Terapia medicamentosa; Diagnósticos e Tratamentos de: Micoses superficiais, Intoxicações comuns, Erisipela. 
Rinite, sinusite, otite e amigdalite, Infecções respiratórias, Doenças bronco – pulmonares obstrutivas, Hipertensão 
arterial sistêmica, Insuficiência coronariana, Insuficiência cardíaca congestiva, Diabetes Mellitus, Infecção urinária, 
Poliartrites, Diarréias, Anemias, Esofagite, Gastrite e Doença Ulcerosa Péptica, Hepatites, Parasitoses intestinais, 
Lombociatalgias, Ansiedade, Depressão, Doenças sexualmente transmissíveis (DST), Leptospirose e Dengue;. 
Emergência psiquiátrica. Política de Saúde: Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica 
no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos 
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Assistenciais de Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de 
descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças de notificação compulsória no Estado de São Paulo. Código de 
Ética.   
Saúde da criança, mulher, adulto e idoso; Doenças sexualmente transmissíveis; Doenças crônico-degenerativas; 
Doenças infecto-contagiosas e parasitárias; Doenças metabólicas; Cirurgia geral; Educação em saúde; Princípios  de 
medicina social e preventiva; Antibioticoterapia; Atendimento de emergência; Choque; Hipertensão arterial sistêmica; 
afecções cardíacas; Preenchimento de declaração de óbito. 
Reforma Sanitária.  
 
 
MÉDICO SANITARISTA 
Política de Saúde: Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de 
Saúde. Programa Saúde da Família. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Vigilância Sanitária. 
Indicadores de nível de saúde da população. Noções de Saúde Pública. Doenças de notificação compulsória no Estado 
de São Paulo.  
Aspectos epidemiológicos e medidas de controle de doenças transmissíveis. Epidemiologia Geral e Epidemiologia 
Clínica. Planejamento e gestão de serviços de Saúde. Política de Saúde: Diretrizes e bases da implantação do SUS. 
Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. 
Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da 
população. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças de notificação compulsória no Estado de 
São Paulo. Código de Ética.   
Saúde da criança, mulher, adulto e idoso; Doenças sexualmente transmissíveis; Doenças crônico-degenerativas; 
Doenças infecto-contagiosas e parasitárias; Doenças metabólicas; Cirurgia geral; Educação em saúde; Princípios de 
medicina social e preventiva; Antibioticoterapia; Atendimento de emergência; Choque; Hipertensão arterial sistêmica; 
afecções cardíacas; Preenchimento de declaração de óbito. 
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      ANEXO III - FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE R ECURSO 

CONCURSO PÚBLICO 001/2016 
MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 

 
 Obs.: Ler atentamente o Capítulo Referente aos Rec ursos antes do preenchimento. 

                                                                                                                             
  

 NOME DO CANDIDATO: _______________________________ _______________  

 No DE INSCRIÇÃO:_____________ 

 CARGO PRETENDIDO: _____________ 
               
 TIPO DE RECURSO: (marcar um X) 
               
 (   ) CONTRA O EDITAL 
 (   ) CONTRA GABARITO 
 (   ) CONTRA PONTUAÇÃO PROVA OBJETIVA 
 (   ) CONTRA A CLASSIFICAÇÃO 
 (   ) OUTROS 
  
 No DA QUESTÃO (caso o recurso refira-se à questão/gab arito divulgado) ______ 

 FUNDAMENTAÇÃO: 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Assinatura do Candidato: ________________________ 

 

 Data: ___/___/2016 
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